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ACÓRDÃO

CONSTITUCIONAL.  APELAÇÃO  CÍVEL  E
REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA.  MUNICÍPIO  DE  CABEDELO.
PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO  E
REANÁLISE OBRIGATÓRIA. (1) PRELIMINAR.
REEXAME  NECESSÁRIO.
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  SÚMULAS
423  DO  STF  E  490  DO  STJ.  (2)  MÉRITO.
PRETENSÃO  DE  SERVIÇOS  DE
INFRAESTRUTURA  EM  SANEAMENTO
BÁSICO  E  DRENAGEM.  OMISSÃO
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS  À  SAÚDE,  AO  MEIO
AMBIENTE EQUILIBRADO E À DIGNIDADE DA
PESSOA  HUMANA.  COMPROVAÇÃO.
DIREITO  E  DEVER  FUNDAMENTAL  DO
INDIVÍDUO  E  DA  COLETIVIDADE.
INAPLICABILIDADE  DA  CLÁUSULA  DE
RESERVA  DO  POSSÍVEL.  MULTA
COMINATÓRIA ARBITRADA. RAZOABILIDADE
E  PROPORCIONALIDADE  VERIFICADAS.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

1. Apesar de não ter havido remessa dos autos
para reanálise obrigatória da sentença, é o caso
de  reconhecimento  de  ofício,  visto  ter  havido
condenação da Fazenda Pública em obrigação
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ilíquida, sob pena de não transitar em julgado o
decisum, conforme orientam o STF e o STJ nas
súmulas 423 e 490, respectivamente.

2. A Constituição Federal de 1988, em diversos
dispositivos,  objetivou garantir  existência  digna
ao cidadão por  meio da realização de direitos
sensíveis, que se revelam deveres inafastáveis
do  poder  público.  Nesse  sentido,  a  presente
demanda  busca  dar  efetividade  aos  direitos  à
saúde, ao meio ambiente equilibrado e, por fim,
à dignidade da pessoa humana dos habitantes
de  localidade  que  não  possui  a  infraestrutura
mínima necessária  para garantir  a  salubridade
urbana,  ante  a  ausência  de  esgotamento
sanitário e de drenagem, o que gera pontos de
retenção propícias à proliferação de doenças.

3.  "No  caso  descrito,  não  pode  haver
discricionariedade  do  Poder  Público  na
implementação  das  obras  de  saneamento
básico. A não observância de tal política pública
fere  aos  princípios  da  dignidade  da  pessoa
humana,  da  saúde  e  do  meio  ambiente
equilibrado".  (REsp  1366331/RS,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014)

4. Por mais que exista limitação financeira por
parte do ente público, a cláusula da reserva do
possível não poderia ser invocada como recusa
a cumprir preceito constitucional, garantindo, ao
cidadão, o mínimo de condições para uma vida
digna (mínimo existencial), conforme sustentado
pelo Ministro Celso Mello, (ADPF n º 45).

5.  Prevista  pelo  §4º  do  art.  461  do  CPC/73
(vigente à época da sentença), as astreintes se
constituem em meio hábil  para coagir  o réu a
cumprir com a obrigação imposta pelo juízo. O
valor diário de R$ 100,00 (cem reais), com teto
financeiro  de  R$  5000.000,00  (quinhentos  mil
reais) se mostra adequado ao caso concreto e
se  constitui  como  meio  de  zelar  pela  própria
dignidade da justiça.
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ACORDAM os  integrantes  da Terceira  Câmara Cível,  à
unanimidade  de  votos,  em negar  provimento  ao  apelo  e  ao  reexame
necessário, nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de
fls. 86.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Reexame  Necessário  e  Apelação  Cível
interposta pelo MUNICÍPIO DE CABEDELO contra sentença que julgou
procedente a “Ação Civil Pública” ajuizada pelo  MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DA PARAÍBA.

O juízo sentenciante (fls. 50/53) compreendendo estar na
esfera  de  competência  do  referido  Município,  a  omissão  na
implementação de política pública autoriza o controle de legalidade pelo
Poder Judiciário,  determinando-se, consequentemente, a realização de
serviços de drenagem, pavimentação e esgotamento sanitário nas ruas
indicadas na exordial.

Tempestivamente,  houve  oferta  do  apelo  (fls.  54/60).
Alegou  ser  impossível  a  procedência  do  pedido  já  que  deveriam  ser
respeitados  os princípios  da separação dos poderes  e da reserva  do
possível. Assim, as políticas públicas que se busca implementar fazem
parte  da  discricionariedade  administrativa,  onde  não  pode  intervir  o
Poder Judiciário.

Contrarrazões apresentadas (fls. 65/71).

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do
apelo (fls. 78/82).

É o relatório.

VOTO

Apesar  de  não  ter  havido  remessa  dos  autos  para
reanálise obrigatória da sentença, considero ser o caso de reconhecê-la
de ofício, visto ter havido condenação da Fazenda Pública em obrigação
ilíquida,  sob  pena  de  não  transitar  em  julgado  o  decisum,  conforme
orientam o STF e o STJ:

Súmula 423 do STF: Não transita em julgado a sentença
por haver omitido o recurso  ex officio, que se considera
interposto ex lege. 

Súmula 490 do STJ: A dispensa de reexame necessário,
quando o valor da condenação ou do direito controvertido
for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a
sentenças ilíquidas.
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Em  sendo  assim,  por  serem  reciprocamente
complementares,  passo  ao  julgamento  conjunto  do  apelo  e  do
reexame necessário.

1) DA EFETIVIDADE DE DIREITOS FUNDAMENTAIS

O  Ministério  Público  Estadual  ajuizou  a  presente  Ação
Civil Pública – ACP objetivando a condenação do Município de Cabedelo
na  obrigação  de  implementar  serviços  de  drenagem,  pavimentação  e
esgotamento sanitário nas ruas indicadas.

Aduziu que o problema afeta, há muitos anos, a qualidade
de  vida  da  população  e  que  a  judicialização  da  demanda  é  o  único
caminho para que direitos fundamentais básicos sejam respeitados pela
Administração.

A Constituição Federal de 1988, em diversos dispositivos,
objetivou garantir existência digna ao cidadão por meio da realização de
direitos sensíveis, que se revelam deveres inafastáveis do poder público.

Nesse sentido, a presente demanda busca dar efetividade
aos  direitos  à  saúde,  ao  meio  ambiente  equilibrado  e,  por  fim,  à
dignidade da pessoa humana dos moradores da Rua Ivo Souto Maior e
adjacências.

Argumentou  que  a  referida  localidade  não  possui  a
infraestrutura mínima necessária para garantir a salubridade urbana, ante
a ausência de esgotamento sanitário e de drenagem, o que gera pontos
de retenção propícias à proliferação de doenças.

Do caderno processual, vislumbro ter havido comprovação
do quão periclitantes são as condições sanitárias da região (fls. 26/31). 

Em tempos de doenças tropicais transmitidos pelo Aedes
aegypti, cujas consequências ainda são desconhecidas, as imagens de
água  retida  em  plena  via  pública  demonstram  o  descaso  com  as
condições de vida da população diretamente afetada.

Importa registrar que os problemas estruturais apontados
remontam de muitos anos e que a própria comunidade tem tentado, com
o  auxílio  do  Parquet e sem  sucesso,  resolver  a  questão
administrativamente (fls. 11/25)

Em sendo assim, constato ter havido violação das normas
constitucionais que encerram direitos fundamentais para a promoção da
existência digna da população, in verbis:

Dignidade da pessoa humana:
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Art.  1º  A República  Federativa  do Brasil,  formada pela
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e
tem como fundamentos: 
[…]
III - a dignidade da pessoa humana; 

Direito à saude:
Art.  6º  São  direitos  sociais  a  educação,  a  saúde,  a
alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer,
a  segurança,  a  previdência  social,  a  proteção  à
maternidade  e  à  infância,  a  assistência  aos
desamparados, na forma desta Constituição. 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido  mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos
e ao acesso universal e igualitário  às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação. 

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de
outras atribuições, nos termos da lei: 
[…]
IV - participar da formulação da política e da execução
das ações de saneamento básico; 

Direito ao bem-estar em área urbana:
Art.  182.  A  política  de  desenvolvimento  urbano,
executada  pelo  Poder  Público  municipal,  conforme
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e
garantir o bem-estar de seus habitantes. 

Direito ao meio ambiente    ecologicamente equilibrado:
Art.  225.  Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo
e essencial  à  sadia  qualidade  de  vida,  impondo-se  ao
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Nesse  contexto,  compreendo  igualmente  violados  os
princípios  fundamentais  orientadores  dos  serviços  de  saneamento
básico, definidos na Lei Federal nº 11.445/2007:

Art.  2o Os  serviços  públicos de saneamento básico
serão prestados com base nos seguintes princípios
fundamentais:

I - universalização do acesso;

II  -  integralidade,  compreendida  como  o  conjunto  de
todas  as  atividades  e  componentes  de  cada  um  dos
diversos serviços de saneamento básico, propiciando
à  população  o  acesso  na  conformidade  de  suas
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necessidades e maximizando a eficácia das ações e
resultados;

III  -  abastecimento  de  água,  esgotamento  sanitário,
limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados
de formas adequadas à saúde pública e à proteção do
meio ambiente;

IV  -  disponibilidade,  em  todas  as  áreas  urbanas,  de
serviços  de  drenagem  e  de  manejo  das  águas
pluviais adequados à saúde pública e à segurança da
vida e do patrimônio público e privado;

Nesse  sentido,  Sarlet  e  Fensterseifer1 lecionam  que  o
saneamento básico “caracteriza-se como um direito e dever fundamental
do  indivíduo  e  da  coletividade,  além  de  serviço  público  essencial  e,
portanto dever do Estado”.

Quanto  ao  direito  ao  meio  ambiente  equilibrado,  instrui
Trindade2: 

[...]  o  direito  a um meio  ambiente  sadio  salvaguarda a
própria  vida  humana  sob  dois  aspectos,  a  saber,  a
existência  física  e  a  saúde  dos  seres  humanos,  e  a
dignidade desta existência, a qualidade de vida que faz
com que valha  a pena viver.  O direito  a um ambiente
sadio,  desse  modo,  compreende  a  amplia  o  direito  à
saúde  e  o  direito  a  um  padrão  de  vida  adequado  ou
suficiente […].

Dirley  Cunha  Junior3 afirma  que:  “nem  a  reserva  do
possível,  nem  a  reserva  de  competência  orçamentária  do  legislador
podem  ser  invocados  como  óbices,  no  direito  brasileiro,  ao
reconhecimento  e  à  efetivação  de  direitos  sociais  originários  a
prestações”.  O Princípio  da Reserva do Possível  representaria,  dessa
forma, um limitador à efetividade dos direitos fundamentais e sociais. 

Por  mais  que  exista  limitação  financeira  por  parte  do
Apelante,  a cláusula da reserva do possível  não poderia ser invocada
como recusa a cumprir preceito constitucional, garantindo, ao cidadão, o
mínimo de condições para uma vida digna (mínimo existencial), conforme
sustentado pelo Ministro Celso Mello, (ADPF n º 45):

Cumpre advertir, desse modo, que a cláusula da "reserva
do possível"  -  ressalvada  a ocorrência  de justo  motivo

1 SARLET,  Ingo  Wolfgang;  FENSTERSEIFER,Tiago.  Direito  Constitucional  Ambiental:
estudos sobre a Constituição,  os Direitos Fundamentais e a proteção do ambiente. São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2011.

2 TRINDADE, Antonio Augusto Cançado. Direitos humanos e meio ambiente: paralelo dos
sistemas de proteção internacional. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993.

3    Curso de Direito Constitucional. 6ª ed. Salvador. Editora JusPodium. 2012.
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objetivamente  aferível  -  não  pode  ser  invocada,  pelo
Estado, com a finalidade de exonerar-se do cumprimento
de  suas  obrigações  constitucionais,  notadamente
quando,  dessa  conduta  governamental  negativa,  puder
resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos
constitucionais impregnados de um sentido de essencial
fundamental idade.

Contribuindo com o tema, Ana Paula de Barcellos4 aduz: 

Em  resumo:  a  limitação  de  recursos  existe  e  é  uma
contingência  que  não  se  pode  ignorar.  O  intérprete
deverá levá-la em conta ao afirmar que algum bem pode
ser exigido judicialmente, assim como o magistrado, ao
determinar seu fornecimento pelo Estado. Por outro lado,
não  se  pode  esquecer  que  a  finalidade  do  Estado  ao
obter recursos, para, em seguida, gastá-los sob a forma
de  obras,  prestação  de  serviços,  ou  qualquer  outra
política  pública,  é  exatamente  realizar  os  objetivos
fundamentais  da  Constituição.  A  meta  central  das
Constituições  modernas,  e  da  Carta  de  1988  em
particular,  pode  ser  resumida,  como  já  exposto,  na
promoção do bem estar do homem, cujo ponto de partida
está  em  assegurar  as  condições  de  sua  própria
dignidade,  que  inclui,  além  da  proteção  dos  direitos
individuais,  condições  materiais  mínimas  de  existência.
Ao apurar os elementos fundamentais dessa dignidade (o
mínimo  existencial),  estar-se-ão  estabelecendo
exatamente os alvos prioritários dos gastos públicos.

Em caso  análogo,  já  decidiu  o  STJ  e  esta  Corte  pela
inexistência de discricionariedade administrativa na efetividade de direito
fundamental tão relevante, como é o saneamento básico:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA. REDE DE ESGOTO. VIOLAÇÃO AO ART. 45
DA  LEI  N.  11.445/2007.  OCORRÊNCIA.
DISCRICIONARIEDADE  DA  ADMINISTRAÇÃO.
RESERVA DO POSSÍVEL. MÍNIMO EXISTENCIAL.
1. Cuida-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério
Público do Estado do Rio Grande do Sul objetivando o
cumprimento  de  obrigação  de  fazer  consistente  na
instalação  de  rede  de  tratamento  de  esgoto,  mediante
prévio projeto técnico, e de responsabilidade por danos
causados ao meio ambiente e à saúde pública.
2.  Caso  em  que  o  Poder  Executivo  local  manifestou
anteriormente  o  escopo  de  regularizar  o  sistema  de
encanamento da cidade. A câmara municipal, entretanto,
rejeitou a proposta.
3.  O  juízo  de  primeiro  grau,  cujo  entendimento  foi
confirmado  pelo  Tribunal  de  origem,  deu  parcial

4   In A Eficácia Jurídica dos Princípios Constitucionais. p. 245-246, 2002, Renovar.

Reexame Necessário e Apelação Cível nº 0000825-03.2014.815.0731                                   7



procedência à ação civil pública - limitando a condenação
à canalização em poucos pontos da cidade e limpeza dos
esgotos a céu aberto. A medida é insuficiente e paliativa,
poluindo o meio ambiente.
4. O recorrente defende que é necessária elaboração de
projeto técnico de encanamento de esgotos que abarque
outras áreas carentes da cidade.
5. O acórdão recorrido deu interpretação equivocada ao
art.  45 da Lei  n.  11.445/2007.  No caso descrito,  não
pode haver  discricionariedade do Poder  Público na
implementação das obras de saneamento básico.  A
não  observância  de  tal  política  pública  fere  aos
princípios da dignidade da pessoa humana, da saúde
e do meio ambiente equilibrado.
6. Mera alegação de ausência de previsão orçamentária
não afasta a obrigação de garantir o mínimo existencial.
O município não provou a inexequibilidade dos pedidos
da ação civil pública.
7. Utilizando-se da técnica hermenêutica da ponderação
de valores, nota-se que, no caso em comento, a tutela do
mínimo existencial prevalece sobre a reserva do possível.
Só  não  prevaleceria,  ressalta-se,  no  caso  de  o  ente
público  provar  a  absoluta  inexequibilidade  do  direito
social pleiteado por insuficiência de caixa - o que não se
verifica nos autos. Recurso especial provido.
(REsp  1366331/RS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014,
DJe 19/12/2014)

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
DIREITO  À  MORADIA  E  À  SAÚDE.  DIGNIDADE  DA
PESSOA  HUMANA.  LOTEAMENTO  SEM
SANEAMENTO BÁSICO. OBRIGAÇÃO DE FAZER DO
MUNICÍPIO.  MÍNIMO  EXISTENCIAL.  POSSIBILIDADE
DO JUDICIÁRIO DETERMINAR POLÍTICAS PÚBLICAS
EM CASOS EXCEPCIONAIS DIANTE DA INÉRCIA DO
EXECUTIVO.  CONSECUÇÃO  DE  DIREITOS
CONSTITUCIONAIS.  AUSÊNCIA  DE  FERIMENTO  À
SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.  A  RESERVA  DO
POSSÍVEL  NÃO  PODE  SER  ALEGADA  DIANTE  DA
NECESSIDADE  DE  POLÍTICAS  PÚBLICAS
IMPRESCINDÍVEIS.  AS  REGRAS  ORÇAMENTÁRIAS
PODEM  SER   EXCEPCIONADAS  EM  HIPÓTESES
EXTREMAS.  DECISÃO  MANTIDA.  REMESSA
IMPROVIDA.
-  O saneamento básico é pressuposto para o pleno
gozo  dos  direitos  à  moradia,  à  saúde,  à  vida  e  à
própria dignidade da pessoa humana, fundamento da
República,  conforme  preceituado  no  art.  1º,III,  da
Carta Maior.  Assim,  pela  natureza das providências
pleiteadas,  conclui-se que são imprescindíveis  para
se  garantir  o  básico  à  coletividade  envolvida.  É  o
chamado mínimo existencial, que deve ser garantido
para  o  exercício  dos  direitos  assegurados
constitucionalmente.
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-  O princípio  da separação  dos poderes  não pode ser
interpretado unicamente sob a ótica de um Estado liberal.
Na atual quadra político-social, exige-se não apenas um
Estado protetor das liberdades clássicas, como também
propulsor  de  mudanças  sociais.  Diante  de  eventual
ineficiência  governamental,  é inescapável  a atuação do
Poder  Judiciário  como  vetor  garantidor  das  políticas
sociais.
-  A  Administração  Pública  não  pode  simplesmente
arguir a falta de recursos financeiros como condição
limitante de políticas públicas. A chamada a reserva
do possível é baliza para a implementação planejada
e  sustentável  dos  dispêndios  públicos  frente  à
limitação natural  dos recursos. Entretanto,  o gestor
público  não  pode  se  afastar  dos  comandos
constitucionais  que  determinam  políticas  públicas
inarredáveis,  que  não  podem  ser  vilipendiadas  no
planejamento público.
-  A  reserva  do  possível,  em  que  pese  poder  ser
reconhecida pelo Judiciário como justificativa limitante à
intervenção  no  Executivo,  não  pode  ser  acatada  sem
uma análise criteriosa e sem a comprovação documental
de sua configuração.
-  O  orçamento  público  igualmente  não  serve  como
empecilho,  pois  a  ação  civil  pública  tem  o  poder  de
determinar  atuações  positivas,  regulando  o
contingenciamento  e  a  inércia  do  administrador.  Se
determinada  política  constitucionalmente  prevista  não
estiver  contemplada  na  regra  orçamentária,  cabe  ao
Judiciário  pautar  sua  previsão  no  próximo  orçamento,
com verbas suficientes à sua implementação, ou mesmo
o cumprimento imediato da obrigação de fazer, inclusive
com  remanejamento  de  recursos  de  áreas  não
prioritárias. prioritárias. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00010788620088150541,  2ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 06-10-2015). 

2) DA MULTA COMINATÓRIA 

Prevista pelo §4º do art. 461 do CPC/73 (vigente à época
da sentença), as  astreintes se constituem em meio hábil para coagir o
réu a cumprir  com a obrigação imposta pelo juízo.  Para Marinoni5,  "a
multa, ou a coerção indireta, implica ameaça destinada a convencer o
réu  a  adimplir  a  ordem  do  juiz",  garantindo-se  a  efetividade  da
antecipação de tutela deferida. In verbis:

§ 4º. O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou
na  sentença,  impor  multa  diária  ao  réu,
independentemente de pedido do autor, se for suficiente
ou  compatível  com  a  obrigação,  fixando-lhe  prazo
razoável para o cumprimento do preceito.

5   Luiz Guilherme Marinoni. Tutela especifica: arts. 461, CPC e 84, CDC. 2011. 
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O magistrado  a quo, ao determinar a prática de um ato,
sob pena de multa diária, deverá observar os princípios da razoabilidade
e  da  proporcionalidade,  estabelecendo  prazo  razoável  para  seu
cumprimento, em conformidade com o referido dispositivo.

No que se refere ao valor, apesar de não haver parâmetro
legal para sua fixação ou seu limite, no âmbito do CPC/73, a aplicação
não “se liga a poder discricionário do juiz; sempre que esta for 'suficiente
e compatível com a obrigação' [...]. Cabe-lhe procurar a 'adequação', que
vem a  ser  o  juízo  de  possibilidade  de  a  multa  realmente  servir  para
provocar o cumprimento da obrigação [...]  é necessário que a medida
sancionatória seja de fato útil e adequada ao fim proposto [...]”6.

Nesse  sentido,  a  multa  deve  ser  imposta  na  medida
suficiente para provocar o cumprimento da obrigação, sem representar
ônus excessivo à parte.

O  valor  diário  de  R$  100,00  (cem  reais),  com  teto
financeiro7 de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) se mostra adequado
ao  caso  concreto  e  se  constitui  como  meio  de  “zelar  pela  própria
dignidade da justiça, como entidade sociopolítica, utilizando-se de todos
os meios legais  e civilizados para fazer  o  cumprir  o  julgamento,  sem
violentar a pessoa humana”8. Nesse sentido a jurisprudência do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO DO QUANTUM.
POSSIBILIDADE. DESPROPORÇÃO ENTRE O VALOR
DA  OBRIGAÇÃO  PRINCIPAL  E  O  CÔMPUTO  DA
MULTA.  PRECEDENTES.  RECURSO  CONHECIDO  E
NÃO PROVIDO.
1. As astreintes não têm o fito de reparar eventuais danos
ocasionados pela recalcitrância quanto ao cumprimento
de  decisão  judicial,  mas  sim  o  de  compelir  o
jurisdicionado - sem, com isso, acarretar enriquecimento
sem  causa  para  a  parte  beneficiada  pela  ordem  -  a
cumprir a ordem da autoridade judiciária.
2. Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte pacificou o
entendimento de que, tanto para se atender ao princípio
da  proporcionalidade  quanto  para  se  evitar  o
enriquecimento ilícito,  o teto do valor  fixado a título de
astreintes  não  deve  ultrapassar  o  valor  do  bem  da
obrigação principal. Precedentes.
3.  No  presente  caso,  considerando  as  circunstâncias
fáticas  levantadas  pela  Corte  local,  para  que  se  evite
enriquecimento  sem  causa,  tendo  em  vista  a
desproporção  entre  o  valor  da  obrigação  principal  (R$
40.000,00)  e  o  cômputo  da  multa  (R$  500.000,00),  é
necessária a redução do valor total das astreintes, já que

6   Humberto Theodoro Junior. Curso de Direito Processual Civil. 2011. 
7   Resp. 947.466 - STJ 4a Turma; Resp 998.481- STJ 1a Turma.
8  Guilherme Rizzo Amaral. As astreintes e o Processo Civil Brasileiro: multa do artigo 461 do CPC e
outras. 2004, p. 25- 57.
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não  se  mostra  razoável.  Multa  total  reduzida  para  R$
40.000,00 (quarenta mil reais).
4.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 666.442/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado  em 13/10/2015,
DJe 20/10/2015).

DISPOSITIVO

Diante do exposto,  reconheço o reexame necessário de
ofício e, no mérito,  NEGO PROVIMENTO AOS RECURSOS, mantendo
íntegra a sentença.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. o Des. José Aurélio da Cruz,
(relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr.
Marcos William de Oliveira,  Juiz convocado em substituição ao Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 07 de julho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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